
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.572 - PB (2014/0193497-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUELI DA SILVA RODRIGUES MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO. SISTEMA 
DE COTAS. INDEFERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EQUIPARAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se que a orientação adotada pelo Tribunal de origem contraria a 
jurisprudência desta Corte, de que as normas que regulam o sistema de reserva 
de vagas e impõem como critério a realização do ensino fundamental e médio 
exclusivamente em escola pública não podem ser interpretadas extensivamente 
para abarcar instituições de ensino particulares, sob pena de inviabilizar o fim 
buscado por meio da ação afirmativa. 
2. No mais, sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.572 - PB (2014/0193497-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUELI DA SILVA RODRIGUES MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso 

Especial, que assim dispôs:

A irresignação merece acolhida. O Tribunal local, soberano na 
apreciação dos fatos e das provas, consignou (fl. 175, e-STJ):

Com efeito, considero que o fato de a candidata 
haver cursado todos o ensino médio na Escola de Educação 
Básica e Profissional da Fundação Bradesco não constitui óbice a 
que esta pudesse concorrer às vagas destinadas aos alunos 
oriundos de escola pública.

Há de se considerar que, embora referida 
instituição de ensino se enquadre na categoria de instituição de 
ensino particular, é entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que 
se destina a oferecer curso gratuito aos alunos que não detém 
condições financeiras de arcar com os custos de uma escola 
particular.

Verifica-se que a orientação adotada pelo Tribunal de origem 
contraria a jurisprudência desta Corte, de que as normas que regulam o sistema 
de reserva de vagas e impõem como critério a realização do ensino fundamental e 
médio exclusivamente em escola pública não podem ser interpretadas 
extensivamente para abarcar instituições de ensino particulares, sob pena de 
inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AÇÕES AFIRMATIVAS. 

POLÍTICA DE COTAS. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. 
FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS OBJETIVOS LEGAIS, 
PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS PARA CONCORRER A 
VAGAS RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE DO PODER 
JUDICIÁRIO CRIAR EXCEÇÕES SUBJETIVAS. 
OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA DO PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. 1. No caso em tela, conforme 
premissa de fato fixada pela origem, o estudante cursou quatro 
disciplinas no ensino médio, modalidade EJA - Educação de 
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Jovens e Adultos, em instituição particular gratuitamente, com o 
auxílio de bolsa. 2. O Tribunal de origem concluiu não ser razoável 
enquadrar o recorrente como egresso da rede pública de ensino, 
uma vez que "se o candidato frequentou disciplinas do ensino 
médio em instituição particular, ainda que gratuitamente, não faz 
jus à matrícula dentro do sistema de cotas para egressos do ensino 
público"(fls. 660). 3. A matéria de fundo já foi objeto de análise 
por esta Corte Superior de Justiça, fixando entendimento de que a 
forma de implementação de ações afirmativas no seio de 
universidade, bem como as normas objetivas de acesso às vagas 
destinadas à política pública de reparação, fazem parte da 
autonomia específica prevista no art. 53 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, e que a exigência de que os 
candidatos a vagas como discentes no regime de cotas "tenham 
realizado o ensino fundamental e médio exclusivamente em escola 
pública no Brasil", constante no edital do processo seletivo 
vestibular, é critério objetivo que não comporta exceção, sob pena 
de inviabilizar o sistema de cotas proposto. Precedentes: REsp 
1328192/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; 
REsp 1254042/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012; 
REsp 1247728/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
14/06/2011; REsp 1132476/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 
21/10/2009. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1314005/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/05/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
ENSINO SUPERIOR - AÇÕES AFIRMATIVAS - VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA - 
PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO - AUTONOMIA DAS 
UNIVERSIDADES - ART. 53 DA LEI 9.394/1996 - 
PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA. 1. Não ocorre ofensa 
ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 
2. A Segunda Turma, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.132.476/PR, ocorrido em 13.10.2009, sob a relatoria do 
Min. Humberto Martins, concluiu, por unanimidade, que a forma 
de implementação de ações afirmativas no seio de universidade 
fazem parte da autonomia específica prevista no art. 53 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e que a exigência de 
que os candidatos a vagas como discentes no regime de cotas 
"tenham realizado o ensino fundamental e médio exclusivamente 
em escola pública no Brasil", constante no edital do processo 
seletivo vestibular, é critério objetivo que não comporta exceção, 
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sob pena de in viabilizar o sistema de cotas proposto. 3. Recurso 
especial provido. (REsp 1254042/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2012).

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento ao Recurso Especial. 

No presente Agravo Regimental, alega a agravante que deve ser reformada a 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial, mantendo-se o acórdão proferido pela 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, tendo em vista que a decisão recorrida teve por violar 

os princípios constitucionais da razoabilidade e da isonomia, no que requer desde já o 

devido prequestionamento.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.572 - PB (2014/0193497-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

Verifica-se que a orientação adotada pelo Tribunal de origem 
contraria a jurisprudência desta Corte, de que as normas que regulam o sistema 
de reserva de vagas e impõem como critério a realização do ensino fundamental e 
médio exclusivamente em escola pública não podem ser interpretadas 
extensivamente para abarcar instituições de ensino particulares, sob pena de 
inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AÇÕES AFIRMATIVAS. 

POLÍTICA DE COTAS. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. 
FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS OBJETIVOS LEGAIS, 
PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS PARA CONCORRER A 
VAGAS RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE DO PODER 
JUDICIÁRIO CRIAR EXCEÇÕES SUBJETIVAS. 
OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA DO PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. 1. No caso em tela, conforme 
premissa de fato fixada pela origem, o estudante cursou quatro 
disciplinas no ensino médio, modalidade EJA - Educação de 
Jovens e Adultos, em instituição particular gratuitamente, com o 
auxílio de bolsa. 2. O Tribunal de origem concluiu não ser razoável 
enquadrar o recorrente como egresso da rede pública de ensino, 
uma vez que "se o candidato frequentou disciplinas do ensino 
médio em instituição particular, ainda que gratuitamente, não faz 
jus à matrícula dentro do sistema de cotas para egressos do ensino 
público"(fls. 660). 3. A matéria de fundo já foi objeto de análise 
por esta Corte Superior de Justiça, fixando entendimento de que a 
forma de implementação de ações afirmativas no seio de 
universidade, bem como as normas objetivas de acesso às vagas 
destinadas à política pública de reparação, fazem parte da 
autonomia específica prevista no art. 53 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, e que a exigência de qu e os 
candidatos a vagas como discentes no regime de cotas "tenham 
realizado o ensino fundamental e médio exclusivamente em escola 
pública no Brasil", constante no edital do processo seletivo 
vestibular, é critério objetivo que não comporta exceção, sob pena 
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de inviabilizar o sistema de cotas proposto. Precedentes: REsp 
1328192/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; 
REsp 1254042/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012; 
REsp 1247728/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
14/06/2011; REsp 1132476/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 
21/10/2009. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1314005/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/05/2013). (fls. 283-284).

É firme a jurisprudência desta Corte de que as normas que regulam o sistema 

de reserva de vagas e impõem como critério a realização do ensino fundamental e médio 

exclusivamente em escola pública não podem ser interpretadas extensivamente para abarcar 

instituições de ensino particulares, sob pena de inviabilizar o fim buscado por meio da ação 

afirmativa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. COTAS PARA EGRESSOS DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DOS ALUNOS 
BENEFICIÁRIOS DE PROGRAMA EDUCACIONAL ASSISTENCIAL.

1. Cuida-se de ação civil pública em que se busca afastar restrição 
de acesso ao sistema de cotas de inclusão social da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), para ingresso nos cursos de graduação no vestibular do ano de 
2008, aos candidatos provenientes de escola particular e beneficiados com bolsa 
de estudos integral, bem como aos discentes de escolas comunitárias, filantrópicas 
e confessionais, ainda que mantidas por convênio com o Poder Público.

2. Conforme premissa fática fixada pela corte de origem, os 
alunos conveniados (beneficiários de programa educacional assistencial) 
desfrutaram das mesmas condições dos demais matriculados na escola particular 
(uso do mesmo espaço físico e comparecimento a aulas ministradas por 
professores contratados com remuneração correspondente ao vencimento do 
professor PA-1 ou PC-3 do Quadro Próprio do Magistério acrescido de 36% 
relativos aos encargos sociais e despesas administrativas, tudo ressarcido pelo 
Poder Público).

3. Esta Corte já consignou que não se pode interpretar 
extensivamente norma que impõe como critério a realização do ensino 
fundamental e médio exclusivamente em escola pública para abarcar 
instituições de ensino de outra espécie, sob pena de inviabilizar o fim 
buscado por meio da ação afirmativa.

4. Recurso especial não provido.
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(REsp 1206619/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2011, grifei).

ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR - AÇÕES 
AFIRMATIVAS - POLÍTICA DE COTAS - AUTONOMIA DAS 
UNIVERSIDADES - ART. 53 DA LEI 9.394/1996 - PROCESSO SELETIVO 
DE INGRESSO - IMPOSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO CRIAR 
EXCEÇÕES SUBJETIVAS - PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA.

1. A Segunda Turma, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.132.476/PR, de relatoria do Min. Humberto Martins, firmou 
entendimento que a forma de implementação de ações afirmativas no seio de 
universidade, bem como as normas objetivas de acesso às vagas destinadas a 
política pública de reparação, fazem parte da autonomia específica prevista no 
art. 53 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e que a exigência de 
que os candidatos a vagas como discentes no regime de cotas "tenham realizado 
o ensino fundamental e médio exclusivamente em escola pública no Brasil", 
constante no edital do processo seletivo vestibular, é critério objetivo que não 
comporta exceção, sob pena de inviabilizar o sistema de cotas proposto.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1328192/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª região), Segunda Turma, DJe 23/11/2012)

 

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO 
PRIVADA DE ENSINO. ALUNO BOLSISTA. SISTEMA DE COTAS. 
INDEFERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO.

1. Hipótese em que o Tribunal local decidiu que aquele que 
frequentou instituição privada de ensino, mesmo na condição de bolsista, não foi 
prejudicado pela baixa qualidade do ensino das escolas públicas de nível médio e 
fundamental, razão pelo qual indeferiu o benefício de cotas.

2. Orientação adotada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, de que as normas que regulam o 
sistema de reserva de vagas e impõem como critério a realização do ensino 
fundamental e médio exclusivamente em escola pública não podem ser 
interpretadas extensivamente para abarcar instituições de ensino particulares, sob 
pena de inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1443440/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2014)

No mais, sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 

questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 

Recurso Extraordinário. 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0193497-8 REsp 1.472.572 / PB

Números Origem:  00014857720124058200  14857720124058200  23345

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
RECORRIDO : SUELI DA SILVA RODRIGUES MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Sistemas de cotas - Lei 10.558/2002

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI DA SILVA RODRIGUES MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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